
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.540 - MG (2017/0181516-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : WESLEY MILITAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE 
ARMA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. ENVOLVIMENTO ANTERIOR EM 
DELITO GRAVE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. In casu, verifico estarem presentes elementos concretos 
a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a periculosidade do recorrente e a gravidade do delito, 
evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, considerando 
que o acusado, previamente ajustado com outro indivíduo, exerceu grave 
ameaça com emprego de arma de fogo contra uma funcionária da 
lotérica, rendendo-a e obrigando-a a abrir todos os cofres do 
estabelecimento, subtraindo a elevada quantia de R$ 18.500,00 do local. 
Ressaltou-se, ainda, o risco concreto de reiteração delitiva, tendo em vista 
que o réu havia sido pronunciado pela prática do delito de homicídio 
duplamente qualificado. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na necessidade de garantia 
da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
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inadmissível, em recurso ordinário em habeas corpus a antecipação da 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda 
se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.540 - MG (2017/0181516-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : WESLEY MILITAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por WESLEY MILITAO DA SILVA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.17.039141-1/000.

Infere-se dos autos que o paciente, preso temporariamente, teve sua 

prisão preventiva decretada em 25/1/2017, por ocasião do recebimento da denúncia 

pela suposta prática do crime previsto no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal, 

por duas vezes, na forma do art. 70 do mesmo Estatuto Repressivo (roubos 

qualificados).

Irresignada com a constrição cautelar, a defesa impetrou writ perante o 

Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada, em acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS". ROUBO DUPLAMENTE 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS FÁTICOS (ARTIGO 312 DO CPP) E 
INSTRUMENTAIS (ARTIGO 313, I, DO CPP) DA MEDIDA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Tendo sido o paciente preso preventivamente pela 
suposta prática do delito de roubo duplamente majorado, presentes a 
prova da materialidade delitiva e os indícios suficientes de autoria, inexiste 
constrangimento ilegal na decisão que, fundamentadamente, decretou a 
sua segregação cautelar, visando a garantir a ordem pública. 2. O 
princípio do estado de inocência, estatuído no artigo 5°, LVII, da 
Constituição da República, não impede a manutenção da prisão 
provisória, quando presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do 
Código de Processo Penal. 3. A Lei 12.403/2011 alterou todo o sistema de 
medidas cautelares do Código de Processo Penal, preconizando de forma 
expressa o principio da proporcionalidade, composto por dois outros, 
quais sejam: adequação e necessidade. 4. A prisão preventiva, espécie 
de medida cautelar, passou a ser exceção na sistemática processual, 
dando, o quanto possível, promoção efetiva ao princípio constitucional da 
não-culpabilidade. 5. Embora medida extrema, a manutenção da 
segregação cautelar pode ser determinada sempre que presentes os 
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requisitos exigidos pelo Código de Processo Penal, em seus artigos 312 e 
313. 6. Sendo o crime de roubo duplamente majorado apenado com 
reprimenda máxima, privativa de liberdade, superior a quatro anos, é 
possível a manutenção da segregação provisória do paciente, como 
forma de garantia da ordem pública, mormente face à gravidade concreta 
dos fatos apurados e visando, ainda, a evitar a reiteração delitiva, em 
razão dos registros constantes da sua CAC, já tendo ele, inclusive, sido 
pronunciado pela prática do delito de homicídio qualificado. 7. Ordem 
denegada (fl. 87).

No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. Aponta que a 

imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada, pois pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito e nos elementos inerentes ao tipo penal 

violado. Invoca o princípio da não culpabilidade.

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente e assevera 

ser suficiente, no caso concreto, a aplicação de medida alternativa ao cárcere 

insculpida no art. 319 do CPP. 

Pondera que a manutenção da custódia cautelar seria 

desproporcionalmente severa à luz dos enunciados da Súmula 440 do Superior Tribunal 

de Justiça e das Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva e, subsidiariamente, a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares alternativas do art. 319 CPP.

Liminar indeferida às fls. 118/120.

Informações prestadas às fls. 127, 132/133.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.540 - MG (2017/0181516-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão 

preventiva do recorrente.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que decretou a prisão preventiva do acusado:

Conforme se verifica dos documentos acostados aos autos, 
sobretudo pelo Boletim de ocorrência de fls. 04/09, pelos fortes indícios de 
autoria, uma vez que a vítima reconheceu os denunciados como sendo 
autores do delito em análise, certo se faz que existem sérios indícios de 
autoria do crime de roubo majorado pelo emprego de arma de fogo e pelo 
concurso de pessoas, que se faz apurado neste processo, atribuído às 
pessoas dos indiciados ítalo Malone Rodrigues Castro e Wesley Militão 
da Silva.

De efeito, conforme bem ressalta o ilustre Delegado de 
Policia em sua Representação de Prisão Preventiva acostada em 
fls.34/41, certo se faz, de forma bastante robusta, a presença de 
elementos suficientes a firmar indícios de autoria em desfavor das 
pessoas dos indiciados supra mencionados.

Ao mesmo passo, o IRMP em seu parecer de fls.45/47, da 
mesma forma, manifesta-se no sentido de que existem realmente indícios 
de autoria em relação aos representeados.

Presentes, portanto, elementos de provas suficientes 
acerca de indícios de autoria em desfavor dos indiciados, patenteados se 
fazem requisitos autorizativos de prisão preventiva, notadamente, para 
resguardo da ordem pública e para assegurar a efetiva possibilidade de 
realização da persecução penal, garantindo a desejada possibilidade de 
aplicação da lei penal. (fls. 27).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

Consta da denúncia cuja cópia foi acostada às fls. 13/14 
que, no dia 29 de abril de 2016, por volta das 07h43min, na Avenida Barão 
do Rio Branco, n ° 1829, Centro, Município e Comarca de Juiz de Fora, o 
paciente, juntamente com o correu ítalo Malone Rodrigues Castro, 
subtraíram, mediante grave ameaça exercida com o emprego de arma de 
fogo, a quantia de R$18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais) 
pertencente à Casa Lotérica "Gate Júnior Loterias", de propriedade da 
vítima Carlos Verneque Júnior.
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Segundo a exordial acusatória, na data dos fatos, os 
acusados, valendo-se de uma arma de fogo renderam a funcionária 
Tatiane da Silva Faria Rocha, que ainda estava abrindo as portas do 
estabelecimento supracitado, e, anunciaram o assalto, determinando que 
ela se deitasse no chão.

Ato contínuo, os agentes fecharam as portas da lotérica e 
determinaram que Tatiane abrisse todos os cofres, subtraindo a quantia 
supracitada e a aliança de propriedade da referida funcionária. Efetivada a 
subtração, os acusados trancaram a vítima dentro da área reservada aos 
caixas, levando a chave consigo e evadindo do local.

Prossegue o documento narrando que, posteriormente, 
através das câmeras externas, a vítima conseguiu visualizar os acusados 
fugindo pela Avenida Barão do Rio Branco sentido Rua Afonso Pinto da 
Mota, contrários ao fluxo de veículos.

Acionada, a Policia Militar apresentou fotografias de 
possíveis suspeitos a vítima, tendo esta reconhecido o ora paciente e seu 
comparsa como autores da prática delitiva.

Consta, ainda, que em data posterior, a vítima procedeu ao 
reconhecimento pessoal dos agentes, afirmando, sem sombra de 
dúvidas, serem eles os autores do roubo por ela sofrido.

Em razão desses fatos, após representação do Parquet, a 
dita autoridade coatora decretou a prisão temporária do paciente (fls. 
21/22), vindo, posteriormente, depois de oferecida a denúncia, a converter 
a prisão em preventiva (fls. 28/29), em face do que manejou a impetrante 
a presente ação de Habeas Corpus, requerendo a revogação da 
segregação cautelar de Wesley Militão da Silva.

Inicialmente, cumpre salientar que tenho convicção de que a 
liberdade no Estado Democrático de Direito é a regra, não podendo o 
indivíduo ser dela afastado sem uma justificativa plausível. No entanto, 
não me descuido de que a sociedade também reclama para si atenção, 
competindo ao julgador estabelecer um espaço em que seja possível 
coexistirem as garantias dos direitos individuais do cidadão, sem afrontar 
a garantia da ordem pública.

Norteando-me pela certeza de que não existem direitos 
absolutos e de que é preciso que todos eles convivam harmonicamente 
na ordem jurídica, vejo que, no caso dos autos, há motivação idônea 
amparando a constrição cautelar do paciente.

Isso porque, não vislumbro qualquer irregularidade nas r. 
decisões proferidas pela d. autoridade apontada como coatora, estando 
devidamente fundamentadas na garantia da ordem pública, permitindo, 
desta forma, saber os reais motivos que ensejaram a adoção da medida 
extrema, senão vejamos:

[...]
Destarte, data maxima venia, não há que se falar em 

revogação da prisão por ausência de fundamentação, vez que a dita 
autoridade coatora expôs de maneira fundamentada a necessidade da 
segregação cautelar do paciente, em especial, para a garantia da ordem 
pública.

Ademais, sem a pretensão de se adentrar ao mérito da 
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causa, bem como de revolver as provas dos autos, o que é incabivel 
nesta sede, tem-se que, no presente caso, o delito imputado ao paciente 
encerra elevada reprovabilidade social, visto cuidar-se, em tese, de um 
roubo duplamente majorado, praticado mediante emprego de arma de 
fogo e em concurso de pessoas, sendo que, nos termos da denúncia 
alhures relatada, foi subtraída expressiva quantia em dinheiro, a saber, 
R$18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais).

Assim, percebe-se facilmente que a infração imputada ao 
paciente encerra elevada gravidade concreta, extrapolando os níveis 
ínsitos ao tipo penal teoricamente infringido, o que demonstra alta 
periculosidade do agente, ensejando, assim, a manutenção da 
segregação cautelar ora fustigada, como forma de garantia da ordem 
pública, conforme bem exposto pelo d. Magistrado primevo.

Não bastasse, o delito de roubo é doloso, punido com 
reclusão. Além disso, o cometimento deste tipo de crime gera 
repercussão na comunidade, que se vê atacada em seu patrimônio e em 
seu sossego, não só pela freqüência com que vem sendo perpetrado nos 
dias atuais, mas também pela sensação de insegurança produzida no 
seio social, merecendo, pois, um tratamento diferenciado das autoridades 
constituídas, como forma de inibir e coibir a sua crescente marcha.

Somado a tudo isso, depreende-se da CAC acostada às fls. 
56v/57 e FAC de fls. 57v/61 que o paciente foi recentemente pronunciado 
pela prática do crime previsto no artigo 121, §2°, I e IV, do Código Penal, 
pelo que, a sua permanência em liberdade, em pleno convívio social, pode 
importar no cometimento de novos delitos, já tendo ele demonstrado 
desrespeito para com a vida em sociedade, o que recomenda, ao menos 
neste momento, a sua segregação cautelar, como forma de se garantir a 
ordem pública, por meio do afastamento da possibilidade de reiteração 
delitiva.

Nesse sentido, malgrado a irresignação da impetrante, 
inexistindo qualquer ilegalidade capaz de gerar a nulidade da custódia do 
paciente, ainda que a prisão cautelar seja uma medida extrema, certo é 
que, em casos excepcionais, como o dos presentes autos, prevalece 
sobre a liberdade individual.

Impende consignar, também, que a Lei 12.403/11 modificou 
o artigo 313 do Código de Processo Penal, passando a dispor que 
somente se admitirá prisão preventiva, dentre outras hipóteses áli 
elencadas, quando o máximo da pena cominada ao crime for superior a 
04 (quatro) anos.

No presente caso, repita-se, o paciente foi preso pela 
suposta prática do crime previsto no artigo previsto no artigo 157, §2°, I e 
II, do CP, por duas vezes, na forma do art. 70 do codex, cuja pena 
máxima cominada para cada delito, privativa de liberdade, é 10 (dez) anos 
de reclusão, restando configurado, portanto, o requisito objetivo 
necessário para a imposição da medida cautelar extrema.

Vislumbra-se, portanto, não apenas a presença dos 
pressupostos táticos (artigo 312 do Código de Processo Penal), a saber, 
a garantia da ordem pública, mas também de um dos requisitos 
instrumentais (artigo 313, I, do mesmo codex), qual seja, prática de crime 
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doloso punido com pena máxima privativa de liberdade superior à 04 
(quatro) anos, mostrando-se necessária a manutenção da prisão 
preventiva.

Em conclusão, presentes, in casu, os requisitos listados 
pelo artigo 312 do Código de Processo Penal para a decretação da prisão 
preventiva, bem como aquele constante do artigo 313, I, da mesma Lei, 
tenho por necessária a manutenção da segregação cautelar ora 
combatida, não havendo que se falar em constrangimento ilegal praticado 
em desfavor do paciente, eis ser tal medida absolutamente necessária no 
caso dos autos. (fls. 89/93).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 

acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente motivada 

pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos concretos, a 

periculosidade do recorrente e a gravidade do delito, evidenciadas pelo modus operandi 

da conduta criminosa, considerando que o acusado, previamente ajustado com outro 

indivíduo, exerceu grave ameaça com emprego de arma de fogo contra a funcionária de 

uma lotérica, rendendo-a e obrigando-a a abrir todos os cofres do estabelecimento, 

subtraindo a elevada quantia de R$ 18.500,00 do local.

Ressaltou-se, ainda, o risco concreto de reiteração delitiva, tendo em vista 

que o réu havia sido pronunciado pela prática do delito de homicídio duplamente 

qualificado.

Nesse contexto, considerando a reprovabilidade exacerbada da conduta, 

forçoso concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia 

da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 

ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:
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HABEAS   CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ORDINÁRIO.  INADEQUAÇÃO. MÉRITO.  ANÁLISE  DE  OFÍCIO.  
PRISÃO  CAUTELAR.  ROUBO  MAJORADO  E CORRUPÇÃO   DE   
MENORES.  MODUS  OPERANDI.  PERICULOSIDADE  SOCIAL. 
GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   CONDIÇÕES   PESSOAIS  
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   MEDIDAS   CAUTELARES.   
INADEQUAÇÃO.   AUSÊNCIA   DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O  Superior  Tribunal  de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo  Supremo  Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de  habeas  corpus  substitutivo  de  recurso ordinário. No 
entanto, deve-se  analisar  o  pedido  formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade  de  se  conceder  a  ordem  de  ofício,  em  razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta,  vedadas  considerações  abstratas  sobre  a  gravidade do 
crime.

3.   No   caso,  as  decisões  que  
decretaram/mantiveram  a  prisão preventiva do paciente 
demonstraram a necessidade da medida extrema, destacando  o  
modus  operandi  (o  paciente e outros - inclusive um menor  de 
idade - teriam subtraído alto valor em espécie de uma casa lotérica,   
mediante   emprego   de  armas  de  fogo  e  ameaça  aos 
proprietários e clientes, durante o dia), revelando a periculosidade 
social do agente e a necessidade de garantia da ordem pública.

4.  Eventuais  condições  subjetivas  favoráveis do paciente, 
por si sós,   não   obstam  a  segregação  cautelar,  quando  presentes  os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Precedentes.
5.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão,   quando  a  segregação  encontra-se  fundada  na  
gravidade concreta  do  delito,  indicando  que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

6.  Inexiste,  portanto,  constrangimento  ilegal a ser 
reparado, de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 339.948/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/09/2016, DJe 06/09/2016).

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS  CORPUS.  ROUBO MAJORADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   
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GRAVIDADE   CONCRETA  DA  CONDUTA DELITUOSA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido  de  que  não  há  constrangimento  ilegal  quando  
a prisão preventiva  é  decretada  em  razão da gravidade concreta da 
conduta delituosa,  evidenciada  pelo  modus  operandi  com que o crime 
fora praticado.

2.  No caso dos autos, o recorrente praticou o crime de 
roubo contra uma  casa  lotérica,  mediante  uso de arma de fogo e 
em concurso de agentes,  circunstâncias que justificam a 
segregação provisória para garantia da ordem pública. Precedentes.

3.  É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão quando  esta encontra-se justificada na gravidade concreta do 
delito e  na  periculosidade  social  do réu, indicando que as providências 
menos  gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública" 
(HC  315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015).

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
68.392/PB, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
17/05/2016, DJe 25/05/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE.  CONVERSÃO EM 
CUSTÓDIA PREVENTIVA DE OFÍCIO. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA.  ART.  312  DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.  EXCESSO  DE PRAZO PARA 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
de que a conversão  da  prisão em flagrante em custódia preventiva pelo 
Juízo monocrático,   independentemente   de  representação  da  
autoridade policial  ou  do  Ministério Público, encontra respaldo no art. 
310, II,  do  Código  de Processo Penal. Precedentes. 2. A jurisprudência 
desta  Corte  Superior  é  firme  em assinalar que a determinação de 
segregar  o  réu  deve  efetivar-se  apenas  se  indicada,  em dados 
concretos   dos   autos,   a   necessidade   da  cautela  (periculum 
libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

3.  O  Juízo singular, ao decretar a prisão preventiva, 
evidenciou a periculosidade   do   recorrente  e  a  consequente  
necessidade  de preservação da ordem pública, ante o risco de 
reiteração delitiva do acusado  (que registra passagens anteriores 
pelo suposto cometimento dos  crimes de receptação, uso de 
drogas e tráfico de entorpecentes) e  o  modus  operandi adotado 
por ele e pelo outro agente na prática ilícita (apontaram arma de fogo 
para a cabeça da vítima, funcionária do   estabelecimento   comercial  
 onde  ocorreram  os  fatos,  para forçar-lhe  a entregar o dinheiro). 

4. A questão atinente ao excesso de  prazo  para o 
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encerramento do feito não foi apreciada no acórdão impugnado,  de  
forma  que  seu  exame  diretamente  por  esta Corte Superior importaria 
em indevida supressão de instância.

5. Recurso não provido (RHC 79.655/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
17/04/2017).

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, 
tais como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, 
não impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).

Ainda, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.   PRISÃO   
PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO.   RÉU  REINCIDENTE 
ESPECÍFICO,  CONTRA  OUTRA VÍTIMA, ALÉM DE JÁ TER SIDO 
CONDENADO POR CRIME DE RECEPTAÇÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA   DA   
ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  
da periculosidade do agente, evidenciada por dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente por ser reincidente específico, contra outra 
vítima, além de já ter sido condenado pelo crime de receptação. Assim,  
fica  evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

3.  Nos  termos  do  art.  313,  inciso III, do CPP, será 
admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência doméstica e 
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familiar contra  a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência,  para  garantir  a  execução  das medidas protetivas de 
urgência.

4.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  
insuficiência para acautelar a ordem pública.

5. Recurso improvido (RHC 74.482/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/12/2016).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 

fim do processo, porquanto, em recurso ordinário em habeas corpus, é inviável concluir 

a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime 

diverso do fechado.

Confira-se:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE    DA   CUSTÓDIA.   NÃO   
OCORRÊNCIA.   MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  cautelar  é medida excepcional, uma vez que, 
por meio dela,  se  priva  o  réu  de  sua  liberdade antes do 
pronunciamento condenatório  definitivo,  consubstanciado na sentença 
transitada em julgado.  A  segregação provisória dos pacientes restou 
fundamentada ao  menos  para  garantir  a  ordem  pública,  por  
conveniência  da instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 718g maconha, 
quantidade, que, aliada  às  circunstâncias  em  que  se deu o flagrante, 
justifica o encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3.  Não  se  pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação  à  eventual  condenação  que  poderá  
sofrer  ao  final  do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu  fará  jus  à pena mínima do delito em tela, 
especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

4.  Resta  clara  a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão,  uma  vez  que  sua  aplicação  não  se mostraria 
adequada e suficiente  para  reprimir  a  atividade  ilícita desenvolvida 
pelas partes   acusadas.   (Precedentes.)  

5.   Circunstâncias   pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar.(Precedentes.) 

6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 
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67.461/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0181516-7 RHC    87.540 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03291501020168130145  03914112420178130000  10000170391411000  
10000170391411001  145160329150  3291501020168130145  3914112420178130000

EM MESA JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WESLEY MILITAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : ITALO MALONE RODRIGUES CASTRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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